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THE INCOME TAX ON INDIVIDUALS: THE SOCIAL FUNCTION OF THE DESTINATION FOR THE SOCIAL SUPPORT FUNDS
ANDRADE, Lilian Rose Vasques1
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RESUMO
Este trabalho aborda a função social do imposto de renda e destaca a destinação, na Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF), para os fundos de amparo social visando ao reconhecimento da função social do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF). O estudo também traz a discussão sobre o desconhecimento, por parte da sociedade brasileira, sobre a possibilidade de exercer uma postura cidadã, por meio das destinações aos Fundos de Amparo Social na DIRPF. Entretanto, mantém a velha crítica ao sistema tributário brasileiro, inclusive com a concepção equivocada de que a tributação é maléfica para as sociedades hodiernas.
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ABSTRACT
This article addresses the social funcion of the income tax and highlights the destination, in the Income Tax Declaration (DIRPF), to the social protection funds in order to recognise the social function of the Income Tax (IRPF). The study also brings the discussion about the lack of knowledge, from part of brazilian society, about the possibility of exercising a citizen's posture, through the allocations to the Funds of Social Support in the DIRPF. However, people maintain the old criticism about brazilian tax system, including the misconception that taxation is evil for modern's societies.
Keywords: Social Function, Income Tax, Tributary Legislation, DIRPF Destinations, Citizenship.
I

INTRODUÇÃO


O presente artigo aborda a destinação para os fundos de amparo social na declaração de imposto de renda pessoa física (DIRPF) e traz a discussão acerca do desconhecimento da sociedade sobre a função social dessa modalidade de pleno exercício de cidadania no país.


O objetivo geral do trabalho é a abordagem e discussão da relevante ação de cidadania que se encontra disponível para a sociedade, por meio da destinação de recursos do imposto de renda para os fundos de amparo social, na DIRPF, anualmente. O objetivo específico é identificar como e quais são os meios pelos quais se pode realizar as destinações para os fundos de amparo social por um cidadão, na DIRPF.


Para tanto, este trabalho abordará os meios de interpretação das normas tributárias que devem ser consideradas na obtenção da orientação necessária para a destinação de recursos do imposto de renda para os fundos de amparo social na DIRPF; a liberdade de o contribuinte realizar ou não a destinação, enquanto instrumento de seu planejamento tributário pessoal; e o que o cidadão deve fazer para realizar uma destinação na sua DIRPF.


Ao se consultar artigos na internet e mesmo algumas pessoas, por meio de uma enquete eventual e informal, percebe-se que o baixo número de cidadãos que realizam destinações desse tipo deve-se ao desconhecimento da população acerca dessa possibilidade. Na verdade, trata-se de uma interpretação equivocada a respeito desse item na DIRPF, ou talvez de uma leitura inconsistente do programa do imposto de renda da Receita Federal.


Ora, o ato de interpretar é essencial para a vida cotidiana de qualquer ser humano. Aos estudantes e intérpretes do Direito, ele se revela como fundamental. Sua rotina de estudos e também de atuação como profissional é composta por atos interpretativos: sobre o fato a ser demandado, sobre o trabalho a ser desenvolvido, sobre a defesa a ser imposta, sobre o processo judicial a ser interposto, enfim. E não apenas ao estudante e ao profissional do Direito, mas aos de todas as áreas. Ou melhor, o ato de interpretar é fundamental para todas as pessoas.


Conforme ensina o Professor Ricardo Alexandre1, “interpretação é a arte da ciência jurídica que estuda os métodos e processos lógicos que visam a definir o conteúdo e o alcance das normas jurídicas. A hermenêutica jurídica estuda a teoria científica da interpretação”. 


E não interpretar corretamente a legislação tributária traz incomensuráveis prejuízos à aplicação da norma tributária e, também, à avocação de direitos e até eventuais benefícios para o contribuinte. É necessário socorre-se da hermenêutica.


A hermenêutica é considerada a arte de interpretar ou, melhor, a técnica de interpretar. Pode-se dizer que a aplicação da hermenêutica propicia o alcance do pensamento jurídico. Usar a hermenêutica para interpretar o Direito equivale a desenvolver um pensar cientificamente, sob um novo método analítico, ou um novo critério de interpretação do próprio Direito. Ainda que a matéria esteja eivada de subjetividade, essa é compreendida como a capacidade de uma pessoa ter uma opinião, ou de concluir, de forma divergente de outra pessoa, sobre o mesmo fato, ainda que ambas o tenham analisado sob o mesmo foco. E o Direito está repleto de interpretações subjetivas.


Assim, resta claro a relevância da hermenêutica nos temas tributários. De forma antagônica, a ausência da interpretação na legislação tributária traz diversos prejuízos para a sociedade, que deixa de usufruir das benesses oriundas da sua correta compreensão e aplicação em prol da coletividade.


No exercício da cidadania, a sociedade brasileira tem se posicionado com proatividade e liberdade ao questionar e protestar sobre os temas afetos à política, à tributação e até mesmo à carga tributária brasileira, exigindo cada vez maior transparência na aplicação dos recursos públicos oriundos da arrecadação dos tributos, em benefício da sociedade.


Por certo, é verdadeiro o sentimento de que os tributos (impostos, taxas e contribuições) representam importante parcela dos custos das empresas e dos cidadãos, senão a maior delas. Entretanto, sem a correta aplicação dos recursos oriundos da arrecadação dos tributos pagos, a sociedade se encontra cada vez mais descrente no papel do Estado, enquanto promotor do bem-estar social. E, por conseguinte, exerce cada vez menos uma postura de cidadania fiscal diante da pesada carga tributária que se impõe a todos os brasileiros.
1. 

A Função Social do Imposto de Renda e o Planejamento Tributário



A doutrina costuma classificar o imposto como tributo não vinculado, em razão de não carecer de uma contraprestação pelo Estado, o que implica dizer que o produto de sua arrecadação, em regra, não se encontra atrelado a qualquer despesa específica. No entanto, a legislação tributária autoriza que parte da arrecadação do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), quando da entrega da Declaração (DIRPF), utilizando-se das deduções legais, no modelo completo, possa ser destinada aos Fundos de Amparo Social: o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente, Fundo do Idoso, Fundo Nacional da Cultura, Atividades Audiovisuais, Projetos Desportivos e Paradesportivos, Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica – PRONON e Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência – PRONAS/PCD, nos percentuais de até 1% e 6% do imposto devido, respectivamente. 



Ora, o texto constitucional determina que, dentro da lei, o cidadão pode agir no seu interesse próprio: “ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei” (Art. 5º, II CF). Assim, o contribuinte é livre para escolher o procedimento tributário que melhor lhe convenha. 



Como bem nos aclara os Mestres Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino2, “trata-se do princípio da legalidade, base direta da própria noção de Estado de Direito, implantada com o advento do constitucionalismo, porquanto acentua a ideia de ‘governo das leis’, expressão da vontade geral, e não mais ‘governo dos homens’, em que tudo se decidia ao sabor da vontade, dos caprichos, do arbítrio de um governante.”




À prova disso, planejar o pagamento dos tributos é um direito de todo cidadão brasileiro. E esse tipo de planejamento tributário não se constitui um ato de elisão fiscal. 


Lei nº 6.404/76 (Lei das Sociedades Anônimas), em seu Artigo 153, prevê, por parte dos sócios administradores, a obrigação de realizar o planejamento tributário: “O administrador da companhia deve empregar, no exercício de suas funções, o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração dos seus próprios negócios”. 


Elisão Fiscal é a execução de procedimentos legítimos éticos, antes da ocorrência do fato gerador, com o objetivo de reduzir, eliminar ou postergar a tipificação da obrigação tributária, caracterizando, assim, a legitimidade do planejamento tributário.


A elisão fiscal se apresenta sob duas espécies:
1. decorrente da lei, quando o próprio dispositivo legal cogita a economia no pagamento dos tributos, concomitantemente à existência da intenção do Estado em conceder benefícios fiscais ao contribuinte. Nesse caso, os incentivos fiscais são exemplos de elisão fiscal introduzida pela lei, pois é a própria lei que concede os benefícios. É o caso dos incentivos à inovação tecnológica, por exemplo; e
2. decorrente das lacunas e brechas da lei, quando o contribuinte decide organizar suas responsabilidades tributárias e fiscais com o objetivo de arcar com o menor ônus tributário possível, fazendo uso de instrumentos não proibidos pela lei, ou que evitem a concretização do fato gerador de determinado tributo, por meio dos elementos da própria lei.


Entretanto, a legislação tributário não ampara o planejamento tributário criminoso. 


E, por óbvio, o Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172/66, que dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui normas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e Municípios, em seu artigo 116, não deixa dúvidas de que a elisão fiscal, ou planejamento tributário criminoso, será perseguido e penalizado pela administração tributária, senão vejamos:
“Art. 116 Salvo disposição de lei em contrário, considera-se ocorrido o fato gerador e existentes os seus efeitos: 
I - tratando-se de situação de fato, desde o momento em que o se verifiquem as circunstâncias materiais necessárias a que produza os efeitos que normalmente lhe são próprios; 
II - tratando-se de situação jurídica, desde o momento em que esteja definitivamente constituída, nos termos de direito aplicável. 
Parágrafo único. A autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da obrigação tributária, observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.”


De forma análoga, podemos considerar como parte de um planejamento tributário lícito a possibilidade de o contribuinte destinar percentual do seu imposto de renda devido para os Fundos de Amparo Social, previstos na legislação do Imposto de Renda Pessoa Física (IRPF), de acordo com os limites legais. 


Afinal, quando o contribuinte destina parte de seu IRPF, na verdade, ele está alocando uma parte do orçamento público federal (que vem da arrecadação do IRPF) em uma entidade de amparo social habilitada para receber os recursos. Em todo o Brasil, são centenas de creches, asilos e outras entidades que sobrevivem de doações individuais e de destinações de recursos públicos. Normalmente, se escolhe uma entidade que já se conheça e onde se tenha a certeza da aplicação do valor recebido pela entidade que atua no Fundo escolhido.


Vejamos, se é permitido que parte do valor devido do imposto de renda seja destinado aos Fundos de Amparo Social previstos na legislação, também é permitido, com isso, se fazer valer a vontade do contribuinte quando ele destina, com efeito, parte do orçamento público federal para as entidades agraciadas. Resta clara a função social do imposto de renda! No entanto, a grande problemática reside no fato de a sociedade desconhecer essa possibilidade. Sem dúvidas, a ausência de conhecimentos sobre a legislação tributária afeta e prejudica a sociedade brasileira.
II 

A Destinação para os Fundos de Amparo Social no IRPF


Embora alguns estudiosos considerem como doação o ato de destinar recursos na Declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (DIRPF), a hermenêutica não aponta nessa direção. Com a indicação de um Fundo na DIRPF para receber a destinação de parte do imposto de renda devido, a valer, o contribuinte está é interferindo na alocação dos recursos públicos dentro do “bolo” do orçamento federal, por meio dos tributos que paga. Em sua essência, esse é um ato de cidadania. Para afastar qualquer dúvida, o Código Civil determina:
“Art. 538: Considera-se doação o contrato em que uma pessoa, por liberalidade, transfere do seu patrimônio bens ou vantagens para o de outra”.


Além disso, a carga tributária a ser suportada pelo contribuinte já foi definida no momento da apuração do imposto a pagar, independente de o contribuinte optar por destinar parte do seu imposto a pagar ou a restituir. Essa modalidade de destinação não possui, assim, qualquer relação com a alíquota efetiva do IRPF.


Não é raro as pessoas reclamarem por pagar imposto de renda retido na fonte mensalmente e voltarem a reclamar por terem que pagar mais imposto de renda por ocasião da entrega da Declaração do Imposto de Renda da Pessoa Física (DIRPF). Isso ocorre porque desconhecem a possibilidade de destinação aos fundos de amparo social.


Na prática, o cidadão não tem noção de que destinando parte do seu imposto de renda devido aos Fundos, ele tem o poder é de alocar recursos públicos federais onde ele deseja, pois o valor da destinação não é desembolsado pelo cidadão como ônus extra. O valor destinado ao longo do ano para os Fundos será abatido do montante de imposto a pagar, se houver, ou será acrescido da restituição a receber, conforme o caso de cada contribuinte.


Assim, o ato constitui é uma efetiva ação de cidadania que tem o poder de dizer ao Estado onde o cidadão deseja que seja aplicado parte do orçamento público brasileiro, por meio dos tributos que ele recolhe (no caso, o imposto de renda).


Algumas pessoas atribuem tamanho desconhecimento sobre as destinações aos Fundos na DIRPF à complexidade da legislação tributária e à ausência da aplicação da hermenêutica que subsidie o entendimento sobre a importância cidadã da destinação para os Fundos na DIRPF.


A título de esclarecimento, a apuração do Imposto de Renda devido da DIRPF é realizada por meio do seguinte cálculo:
Rendimentos Tributáveis
( - ) Deduções legais:
Previdência social;



Dependentes



Despesas com Instrução



Despesas médicas



Pensão Alimentícia



Livro Caixa
( = ) Base de cálculo  X  tabela de alíquotas
( = ) Imposto devido
III 

Como fazer a destinação para os Fundos na DIRPF?


Para realizar uma ou mais destinações de percentual do valor do imposto apurado, basta que o contribuinte o faça no próprio Programa do imposto de renda pessoa física, quando for apresentar a sua DIRPF anual. 


Dentro do Programa, basta abrir o item “Doações Efetuadas” dentre as ‘Fichas da Declaração’, escolher o Tipo de Fundo (se nacional, estadual ou municipal), selecionar o estado e o município onde se encontra o Fundo e definir o valor a ser doado (dentro do limite legal permitido). Automaticamente, aparecerá o CNPJ do Fundo daquela localidade habilitado para receber as doações.


As informações e orientações completas para que se faça uma ou mais destinações aos Fundos de Amparo Social na DIRPF, encontram-se no ''Perguntão'' do Programa do Imposto de Renda Pessoa Física 2018, com destaque para: 
“Podem ser deduzidos os seguintes pagamentos, desde que efetuados no ano-calendário de 2017, referentes a: 
I – Estatuto da Criança e do Adolescente - contribuições aos Fundos controlados pelos Conselhos municipais, estaduais, Distrital e Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;
II – Fundos Nacional, Estaduais ou Municipais do Idoso - Observar em relação aos dois itens acima, em especial, o seguinte: 
1) as importâncias deduzidas a título de doações sujeitam-se à comprovação, por meio de documentos emitidos pelos conselhos gestores dos respectivos fundos;
2) as doações efetuadas em moeda devem ser depositadas em conta específica, aberta em instituição financeira pública, vinculada ao respectivo fundo; 
3) os Conselhos Municipais, Estaduais ou Nacional do Idoso, controladores dos fundos beneficiados pelas doações, devem emitir comprovante em favor do doador;
4) para fins de comprovação, cada fundo deverá registrar em sua escrituração os valores recebidos e manter em boa guarda a documentação correspondente pelo prazo decadencial.
III – Incentivo à Cultura - a título de doações ou patrocínios, tanto mediante contribuições ao Fundo Nacional de Cultura (FNC) como em apoio direto, desde que enquadrados nos objetivos do Programa Nacional de Apoio à Cultura, a programas, projetos e ações culturais: 
1) em geral, de natureza cultural, com o objetivo de desenvolver as formas de expressão, os modos de criar e fazer, os processos de preservação e proteção do patrimônio cultural brasileiro, e os estudos e métodos de interpretação da realidade cultural, bem como contribuir para propiciar meios, à população em geral, que permitam o conhecimento dos bens de valores artísticos e culturais, compreendendo, entre outros, os seguintes segmentos (Lei nº 8.313, de 1991, art. 25):
a) teatro, dança, circo, ópera, mímica e congêneres;
b) produção cinematográfica, videográfica, fotográfica, discográfica e congêneres;
c) literatura, inclusive obras de referência;
d) música;
e) artes plásticas, artes gráficas, gravuras, cartazes, filatelia e outras congêneres;
f) folclore e artesanato;
g) patrimônio cultural, inclusive histórico, arquitetônico, arqueológico, bibliotecas, museus, arquivos e demais acervos;
h) humanidades; e
i) rádio e televisão, educativas e culturais, de caráter não comercial.
2) exclusivos dos segmentos de (Lei nº 8.313, de 1991, art. 18, caput e § 3º):
a) artes cênicas;
b) livros de valor artístico, literário ou humanístico;
c) música erudita ou instrumental;
d) exposições de artes visuais;
e) doações de acervos para bibliotecas públicas, museus, arquivos públicos e cinematecas, bem como treinamento de pessoal e aquisição de equipamentos para a manutenção desses acervos;
f) produção de obras cinematográficas e videofonográficas de curta e média metragem e preservação e difusão do acervo audiovisual;
g) preservação do patrimônio cultural material e imaterial; e
h) construção e manutenção de salas de cinema e teatro, que poderão funcionar também como centros culturais comunitários, em municípios com menos de 100.000 (cem mil) habitantes.
IV – Incentivo à Atividade Audiovisual - as quantias aplicadas em: 
1 - investimentos feitos na produção de obras audiovisuais cinematográficas brasileiras de produção independente, mediante a aquisição de cotas representativas de direitos de comercialização sobre as referidas obras; 
2 - patrocínio feito à produção de obras cinematográficas brasileiras de produção independente; 
3 - aquisição de cotas dos Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica Nacional (Funcines). 
4 - investimentos em projetos específicos credenciados pela Agência Nacional do Cinema (Ancine);
5 - patrocínios em projetos específicos ou em programas especiais de fomento instituídos pela Ancine. 
V – Incentivo ao Desporto - doações ou patrocínios no apoio direto a projetos desportivos e paradesportivos previamente aprovados pelo Ministério do Esporte; 
VI – Incentivo ao Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (PronasPCD): 
Podem ser deduzidos os valores referentes às doações e aos patrocínios despendidos no ano-calendário anterior, a que se refere a Declaração de Ajuste Anual, diretamente efetuados em prol de ações e serviços previamente aprovados pelo Ministério da Saúde, segundo a forma e o procedimento estabelecidos em ato do Poder Executivo, e que estejam em consonância com a política definida para o setor no Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes desse Ministério e desenvolvidos por pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que se destinam ao tratamento de deficiências físicas, motoras, auditivas, visuais, mentais, intelectuais, múltiplas e de autismo no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência (Pronas/PCD). 
VII – Incentivo ao Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon): 
Podem ser deduzidas as quantias referentes às doações e aos patrocínios despendidos no ano-calendário anterior, a que se refere a Declaração de Ajuste Anual, diretamente efetuados em prol de ações e serviços, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde, segundo a forma e o procedimento estabelecidos em ato do Poder Executivo, e que estejam em consonância com a política definida para o setor no Plano Nacional de Saúde e nas diretrizes desse Ministério, e desenvolvidos pelas instituições de prevenção e combate ao câncer que englobam a promoção da informação, a pesquisa, o rastreamento, o diagnóstico, o tratamento, os cuidados paliativos e a reabilitação referentes às neoplasias malignas e afecções correlatas destinatárias no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (Pronon). 


Registre-se que as pessoas jurídicas ainda não podem fazer doações diretas para os Fundos de Assistência Social por meio desta modalidade.
IV

CONSIDERAÇÕES FINAIS



Em que pese a possibilidade legal das destinações na DIRPF, constata-se que muito pouco desses recursos são destinados aos Fundos e Programas sociais em âmbito nacional, estadual/distrital e municipal, frente à substancial carência de recursos pelas instituições/associações que atuam na recuperação, assistência e educação desse público.


Diante das considerações elencadas, a tributação revela-se, na verdade, como um meio eficaz, utilizado pelas sociedades democráticas, para redistribuir a renda, em busca de uma justiça social.


Não obstante a importância da destinação na DIRPF, a opção de realização de destinações dentro no Programa do IRPF, elaborado pela Receita Federal (RFB), ainda não obteve a visibilidade merecida e necessária.


A complexidade do entendimento sobre a importância da destinação para os Fundos na DIRPF reside nas limitações fixadas na legislação e na divulgação, insignificante, sobre tal atitude de cidadania fiscal.


Para orientar a destinação de parte do Imposto de Renda devido na DIRPF, a Receita Federal lançou, em 2017, o Programa DestiNação, que promove a divulgação desse nobre ato de cidadania.
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